PARECER nº  1848, de 2007

Da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de Lei nº 238, de 2006
De autoria do nobre Deputado MILTON VIEIRA, o Projeto de Lei nº 238, de 2006 proíbe os fornecedores de informar aos consumidores preços de produtos e serviços unicamente na modalidade de parcelas mensais, omitindo o valor total do bem.

 A propositura esteve incluída nas pautas da 58ª à 62ª Sessões Ordinárias do último exercício da 15ª Legislatura.

Com fulcro no § 1º do art. 31, da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável com emenda.

Seguindo o procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, consoante previsto no § 21 do art. 31 do diploma consolidado, onde foi distribuído para a elaboração de parecer.

Eis a síntese dos autos e razão do presente trabalho.

A natureza da presente propositura é afeta a esta Colenda Comissão – ratione materiae.

O nobre Deputado Milton Vieira, ao propor o projeto de lei em questão, esgota, em sua justificativa, o quanto se vislumbra sobre as contumazes práticas de propagandas omissas dos fornecedores de produtos e serviços.

Com efeito, tais práticas não se coadunam com os princípios e normas, especialmente quando considerados os arts. 6º, III, IV, 31, 37, §§ 1º e 3º, todos do Código de Defesa do Consumidor.


Art. 6º São direitos básicos do consumidor:


(...)


III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;


Art. 31. A oferta e apresentação de produtos e serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentem à saúde e segurança dos consumidores.


Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.


§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.


(...)


§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.

Todavia, não obstante a importância meritória da presente propositura, a redação do dispositivo tal como se apresenta, poderá conduzir à interpretação positiva de uma norma proibitiva, que não é suficiente, de acordo com as normas de defesa do consumidor, carecendo o comando legal de criar obrigação, motivo por que se oferece a seguinte 

EMENDA


Altera a ementa e o caput do art. 1º e inclui o item 7 ao parágrafo único do referido artigo, do Projeto de Lei nº 238, de 2006

Obriga os fornecedores a informar aos consumidores, além do preço à vista de produtos e serviços, os valores, quantidade de parcelas e juros, bem como o preço total a prazo.


Art. 1º Ficam os fornecedores obrigados a informar aos consumidores, além do preço à vista de produtos e serviços, os valores, quantidade de parcelas e juros, bem como o preço total a prazo.


Parágrafo único. (...)

1- (...)

2- (...)

3- (...)

4- (...)

5- (...)

6- (...)

7- anúncios em vitrines, araras, prateleiras e qualquer outro lugar onde o produto ou serviço seja exibido ao consumidor.

JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda reforçar o projeto de lei em epígrafe.

Ademais, acresceu-se o item 7 para que o comando legal alcance as demais formas de divulgação de produtos e serviços aos consumidores.

 Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 238, de 2006, diante da emenda supra e à emenda da CCJ.

É o parecer, s.m.j.

a) Mozart Russomanno – Relator

Aprovado parecer do relator, favorável à proposição, com emenda e a emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 21-8-2007.

a) Alex Manente – Presidente

Patrícia Lima – João Barbosa – Paulo Alexandre Barbosa – Roberto Engler – Mozart Russomanno

